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Resumo
O respeito à autonomia pessoal é o fundamento do direito do paciente escolher entre alternativas tera-
pêuticas com respaldo científico e de fornecer consentimento informado. Com base em uma abordagem 
cienciométrica, este estudo analisou a produção científica sobre o respeito à autonomia de pacientes 
adultos e capazes que optam por tratamentos médicos sem transfusões de sangue alogênico. Foram recu-
perados artigos das bases Scopus, PubMed, SciELO e Web of Science e analisados com o pacote Bibliometrix. 
Os resultados indicam que ainda há um número restrito de autores dedicados a essa linha contínua de pes-
quisa. As diretrizes da Organização Mundial da Saúde orientam a aplicação de tratamentos sem sangue tanto 
em contextos eletivos quanto emergenciais, mas evidenciam lacunas em casos raros não contemplados. 
No Brasil, destaca-se a decisão do Supremo Tribunal Federal, que reconheceu o direito de pacientes adultos 
recusarem transfusões por convicção religiosa, reforçando a relevância bioética e jurídica do tema.
Palavras-chave: Autonomia pessoal. Bioética. Segurança do paciente. Organização Mundial da Saúde. 
Transfusão de sangue. Direitos humanos.

Resumen
Respeto a la autonomía del paciente: tratamientos médicos sin transfusión
El respeto a la autonomía personal constituye la base del derecho del paciente a elegir entre alternati-
vas terapéuticas con respaldo científico y otorgar su consentimiento informado. Mediante un enfoque 
cienciométrico, este estudio analizó la producción científica relacionada con la autonomía de pacientes 
adultos y capaces que optan por tratamientos médicos sin transfusiones de sangre alogénica. Se recu-
peraron artículos de las bases Scopus, PubMed, SciELO y Web of Science, analizados con el paquete 
Bibliometrix. Los resultados muestran un número limitado de autores que mantienen una línea conti-
nua de investigación sobre el tema. Las directrices de la Organización Mundial de la Salud contemplan 
la aplicación de tratamientos sin sangre en contextos electivos y de emergencia, aunque persisten 
vacíos en situaciones excepcionales. En Brasil, destaca la decisión del Supremo Tribunal Federal (2024), 
que reconoció el derecho de los pacientes adultos a rechazar transfusiones por convicción religiosa, 
subrayando la relevancia bioética y jurídica de la cuestión.
Palabras clave: Autonomía Personal. Bioética. Seguridad del paciente. Organización Mundial de la Salud. 
Transfusión sanguínea. Derechos humanos.

Abstract
Respect for patient autonomy in choosing medical treatment without blood transfusion
Respect for personal autonomy is the foundation of the patient’s right to choose among scientifically 
supported therapeutic alternatives and to provide informed consent. Using a scientometric approach, 
this study analyzed the scientific output concerning the autonomy of competent adult patients who 
choose medical treatments without allogeneic blood transfusion. Articles were retrieved from Scopus, 
PubMed, SciELO, and Web of Science and analyzed with the Bibliometrix package. The results indicate 
that only a limited number of authors maintain a continuous research line on this topic. The World 
Health Organization provides guidelines for the application of bloodless treatments in both elective and 
emergency contexts; however, gaps remain in rare situations not covered by these guidelines. In Brazil, 
the 2024 decision of the Supreme Federal Court recognized the right of competent adult patients to refuse 
blood transfusions on religious grounds, underscoring the bioethical and legal relevance of this issue.
Keywords: Personal autonomy. Bioethics. Patient safety. World Health Organization. Blood transfusion. 
Human rights.
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Desde a adoção da Declaração Universal sobre 
Bioética e Direitos Humanos (DUBDH) 1 pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) em 2005, o res-
peito à autonomia do paciente na escolha de 
tratamentos médicos sem transfusão de sangue 
tornou-se uma questão muito frequente. A DUBDH 
estabelece, em seu artigo 5º, o princípio da auto-
nomia e da responsabilidade individual, refor-
çando que a autonomia das pessoas para tomar 
decisões deve ser respeitada, desde que assumam 
responsabilidade por essas decisões e respeitem a 
autonomia dos demais.

Esse princípio reflete a concepção de auto-
nomia adotada no Relatório Belmont 2, a qual se 
fundamenta em dois requisitos éticos: respeito 
à autonomia do paciente na tomada de decisões 
bioéticas e proteção especial daqueles que não 
têm total autonomia para fornecer consentimento 
informado. Essa concepção, baseada na autono-
mia e na responsabilidade individual, pode entrar 
em conflito com o princípio da beneficência, 
que tem como objetivo promover o bem-estar 
dos indivíduos.

O segundo imperativo categórico, de Immanuel 
Kant, é o princípio da humanidade 3. Sua ideia 
central enfatiza a importância de tratar todo ser 
humano como um fim em si mesmo, e não ape-
nas como um instrumento para alcançar deter-
minados objetivos. Kant define autonomia como 
a capacidade de agir de acordo com as leis que 
a própria razão estabelece. Isso implica que indi-
víduos dotados de racionalidade são capazes de 
estabelecer seus próprios princípios éticos, em vez 
de estarem obrigados a seguir leis impostas por 
fontes externas. Ao reconhecer a humanidade 
como um valor intrínseco, reconhecemos e valo-
rizamos a capacidade inerente de cada indivíduo 
de fazer suas próprias escolhas e tomar suas pró-
prias decisões. Segundo Kant 3, liberdade não 
consiste simplesmente na ausência de restrições, 
mas na capacidade de agir de acordo com a 
razão. Respeitar os outros como fins em si mes-
mos significa reconhecer sua capacidade de agir 
moralmente e sua dignidade como agentes autô-
nomos e racionais.

O desenvolvimento dos direitos humanos 
foi impulsionado por conceitos iluministas que 
influenciaram importantes documentos, como 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

ao enfatizarem a dignidade e o valor inerentes 
a toda pessoa. Tanto a Declaração dos Direitos 
Humanos e dos Cidadãos 4, de 1789, como a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 5, 
de 1948, asseguram a liberdade e a dignidade dos 
indivíduos, moldando a compreensão e a aplicação 
contemporâneas dos direitos humanos. O respeito 
à dignidade humana é um princípio fundamental 
que sustenta as normas globais emergentes no 
campo da bioética 6, ao enfatizar o valor e a digni-
dade intrínsecos de cada indivíduo.

O Código de Nuremberg 7 e a Declaração de 
Helsinque 8 ressaltam a importância essencial de 
respeitar a dignidade humana em pesquisas envol-
vendo seres humanos. No entanto, ainda há um 
longo caminho a percorrer para que o respeito ao 
indivíduo — o paciente — seja plenamente con-
cretizado. Como exemplo, o Tribunal Italiano de 
Termini Imerese (Palermo) condenou um médico 
pelo crime de violência pessoal por ter ordenado 
a administração de uma transfusão de sangue a 
um paciente que havia recusado expressamente 
esse procedimento por motivos religiosos 9.

Em setembro de 2024, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) do Brasil, ao julgar os Temas 952 10 e 
1069 11 sob o regime da repercussão geral, estabe-
leceu que pacientes adultos, plenamente capazes 
e devidamente esclarecidos, têm o direito de recu-
sar tratamento médico envolvendo transfusão de 
sangue em razão de convicções religiosas. O STF 
decidiu que tal recusa deve ser inequívoca, volun-
tária, informada e expressa, podendo, inclusive, 
ser manifestada por meio de diretivas antecipadas. 
Sempre que houver viabilidade técnica e científica, 
com a concordância da equipe médica e diante de 
manifestação inequívoca da vontade do paciente, 
o Sistema Único de Saúde (SUS) do Brasil deverá 
disponibilizar procedimentos alternativos já dis-
poníveis, mesmo que isso exija a transferência 
do paciente para outro local, respeitando assim 
o direito do paciente à vida e à saúde, em conso-
nância com os princípios da autonomia e da liber-
dade religiosa.

Em agosto de 2025, o STF rejeitou um recurso 
apresentado pelo Conselho Federal de Medicina 
(CFM), que buscava reavaliar a posição da Corte e 
introduzir exceções para situações de risco iminente 
de morte ou quando não fosse possível obter o con-
sentimento formal do paciente. Gilmar Mendes, 
relator do caso, concluiu que o CFM não possuía 
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legitimidade para interpor o recurso e que as ques-
tões levantadas já haviam sido abordadas na tese 
original estabelecida pela Corte. Esse arcabouço 
constitucional foi posteriormente complementado 
pela Lei nº 15.378, de 6 de abril de 2026, que insti-
tuiu o Estatuto dos Direitos do Paciente 12 e reforçou 
as bases legais da autonomia do paciente, do con-
sentimento informado, das diretivas antecipadas e 
da figura do representante por ele designado.

Quanto aos menores de idade, o STF ainda não 
estabeleceu uma regra definitiva. Assim, quando 
houver, segundo avaliação médica, um tratamento 
alternativo eficaz e seguro, pais ou responsáveis 
legais poderão solicitar sua utilização em favor de 
seus filhos, sejam eles bebês, crianças ou adolescen-
tes. Nesse contexto, procedimentos médicos sem 
transfusão de sangue podem ser admitidos quando 
houver justificativa técnica e aprovação da equipe 
médica, mediante decisão informada do paciente 
capaz e, no caso de menores de idade, desde que 
submetidos à avaliação médica e judicial, até que 
o STF estabeleça um posicionamento definitivo 10,11.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) esta-
beleceu, em 2019, o Dia Mundial da Segurança do 
Paciente 13, com o objetivo de enfatizar a importância 
da autonomia e da segurança do paciente, promo-
vendo seu engajamento em medidas aprimoradas de 
segurança. O tema de 2023, “Engajando Pacientes 
para a Segurança do Paciente,” destaca o papel 
fundamental dos pacientes, de suas famílias e dos 
cuidadores na promoção e manutenção de práticas 
de segurança assistencial. O lema “Amplifique a 
voz dos pacientes!” convoca todas as partes interes-
sadas a garantir a participação ativa dos indivíduos 
nas decisões relacionadas aos próprios trata-
mentos. A iniciativa estabelece quatro objetivos:
1.	 Engajar ativamente os pacientes e suas famílias 

em todos os ambientes e níveis de saúde para 
melhorar sua segurança;

2.	 Envolver todas as partes interessadas nos es-
forços para incluir pacientes e famílias;

3.	 Capacitar pacientes e famílias a participarem 
de seus próprios cuidados de saúde;

4.	 Incentivar todas as nações a tomarem ações 
imediatas sobre o engajamento de pacientes e 
famílias, de acordo com o Plano de Ação Global 
para a Segurança do Paciente 2021–2030 14.
Devido aos riscos associados às transfusões 

de sangue, pesquisadores da área médica têm 
investido recursos consideráveis no desenvolvi-
mento de métodos seguros e econômicos para 
tratar pacientes sem sangue. Há diversos artigos 

de revisão sobre a autonomia do paciente na 
escolha de tratamentos médicos sem transfusão 
de sangue. Cummins e Nicoli 15 demonstraram que 
transplantes de rim têm resultados semelhantes 
independentemente da realização da transfusão 
de sangue, de modo que não é eticamente justifi-
cável excluir um paciente Testemunha de Jeová da 
lista de espera para um órgão. Embora haja uma 
quantidade expressiva de pesquisas sobre trata-
mentos médicos sem transfusão de sangue, ainda 
são necessários mais estudos sobre o estado atual 
do conhecimento nessa área. A análise cienciomé-
trica gera subsídios para formuladores de políticas 
públicas e agências de fomento à pesquisa ao pro-
duzir evidências baseadas na produção científica.

Este artigo tem como objetivo mapear padrões 
e tendências relacionados à autonomia do paciente 
na escolha de tratamentos médicos sem transfu-
são de sangue, identificando tendências históricas 
e temporais das publicações, bem como periódi-
cos, autores e países mais relevantes na produção 
de conhecimento sobre o tema. O estudo busca 
responder às seguintes perguntas: o número 
de artigos científicos publicados anualmente 
aumentou ao longo do tempo? Qual é o número 
de artigos, citações e periódicos científicos até 
abril de 2024? Quantos autores publicaram esses 
artigos de forma individual? Qual é o número de 
coautores por documento? Quem são os princi-
pais autores e como sua produtividade evoluiu ao 
longo do tempo? Quais países lideram a produção 
científica? Quais são os periódicos científicos mais 
influentes para a publicação de estudos sobre o 
tema? A partir dessas questões, pretende-se ofere-
cer uma visão mais ampla e abrangente do cenário 
internacional de pesquisa voltado à autonomia do 
paciente na recusa de transfusões de sangue.

Método

Levantamento da base de dados
Publicações sobre autonomia do paciente na 

escolha de tratamentos médicos sem transfusão de 
sangue foram obtidas nos bancos de dados Scopus, 
PubMed, SciELO e Web of Science. Os dados 
foram recuperados utilizando a seguinte combina-
ção de palavras-chave: ética, bioética, legislação, 
direito, jurisprudência, paternalismo, beneficên-
cia, autonomia, diretivas, consentimento infor-
mado, direitos do paciente, religião, Testemunhas 
de Jeová, TJ, sangue e transfusão. Utilizamos a 
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seguinte estratégia: (ética* OU bioética* OU legis-
lação OU lei OU jurisprudência) E (paternal* OU 
beneficência OU autonomia OU diretivas OU “con-
sentimento informado” OU “direitos do paciente” 
OU religião OU testemunhas de Jeová OU tj) E 
(sangue OU transfusão).

A busca abrangeu todo o período de publica-
ção de cada banco de dados, até abril de 2024. 
A estratégia gerou um total de 6.412 registros e, 
após remover duplicatas, permaneceram 5.678 
registros. Duplicatas foram removidas usando o 
pacote Bibliometrix 4.1.3 16, implementado no R 
versão 4.4.0 17. Os artigos científicos foram visual-
mente inspecionados quanto à elegibilidade, 
e excluímos revisões, meta-análises, artigos de 
comentário, bem como artigos que não se encai-
xavam no escopo da presente pesquisa.

Análise cienciométrica
Foram realizadas análises descritivas e de mapea-

mento científico utilizando o pacote Bibliometrix 
versão 4.1.3 16 no software R versão 4.4.0 17.  
Coletamos as seguintes informações: número 
de artigos científicos, taxa anual de crescimento, 
média de citações, número de artigos de autoria 
única, número de periódicos científicos e perió-
dicos mais relevantes, sua produção ao longo do 
tempo e seu desempenho. Também foram obtidos 

dados sobre o número de autores, autores de arti-
gos de autoria única, número de coautores por 
documento, autores mais relevantes, sua produção 
ao longo do tempo, produção científica por país e 
sua evolução ao longo do tempo.

Resultados

Tendências temporais das publicações  
e da autoria

Até abril de 2024, foram identificadas 299 
publicações relacionadas ao respeito à autonomia 
do paciente na escolha de tratamentos médicos 
sem transfusão de sangue. O primeiro documento 
incluído em nossa base de dados foi publicado 
em 1964. A taxa anual de crescimento das publica-
ções foi de 2,72%, evidenciando uma tendência de 
aumento ao longo do tempo (Figura 1). Nas déca-
das iniciais, o número de artigos publicados foi 
reduzido, enquanto, a partir de 1990, a produtivi-
dade demostrou um leve aumento. Os anos com 
maior número de publicações foram 2002, 2011, 
2016 e 2018, cada um com 12 artigos. Desde 
então, houve uma diminuição na produção cien-
tífica. No período analisado, foram identificados 
235 periódicos, e a média de citações por docu-
mento foi de 5,76.

Figura 1. Número anual de artigos publicados de 1964 até abril de 2024
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Encontramos 826 autores diferentes, dos quais 
97 foram responsáveis pela publicação de 108 
artigos de autoria única. Os demais artigos foram 

produzidos, em média, por 2,94 coautores por 
documento. Detectamos que 94,2% dos autores 
publicaram apenas um artigo dentro do conjunto 
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de estudos analisados, resultado que está em con-
formidade com a Lei de Lotka 18.

O autor mais produtivo foi Muramoto O., 
que publicou cinco artigos entre 1998 e 2000. 
Em seguida, destacou-se Rajtar M., com quatro 
artigos publicados entre 2013 e 2018. Os demais 
autores produziram um ou dois artigos cada. 
Em 1964, Denton A. Cooley, E. Stanley Crawford, 
James F. Howell e Arthur C. Beali Jr 19 publicaram o 
primeiro artigo incluído em nossa base de dados. 
O estudo descreveu o uso de novas técnicas de 
circulação extracorpórea para cirurgias cardía-
cas abertas utilizando apenas substitutos sanguí-
neos para o preenchimento (priming) do circuito, 
demonstrando que essa abordagem era viável e 
aceitável para pacientes que optavam por trata-
mentos médicos sem transfusão de sangue.

Desempenho dos periódicos científicos
O Diagrama de Sankey 20 indicou que o foco 

principal da produção científica está no Journal 
of Medical Ethics. Entre os 20 periódicos exami-
nados, tal periódico apresentou o maior número 
de publicações, com 13 artigos. Anesthesia and 
Analgesia publicou cinco artigos, enquanto 
BMJ (Clinical Research Ed) e Canadian Medical 
Association Journal publicaram quatro artigos 
cada. Acta Bioethica, American Surgeon, Journal 
of Extracorporeal Technology, Medicine and Law, 
Narrative Inquiry in Bioethics, Pediatrics, Revista 
Medica de Chile, Social Science and Medicine e 

The Annals of Thoracic Surgery publicaram três arti-
gos cada. Já A & A Case Reports, American Journal  
of Obstetrics and Gynecology, Anaesthesist, 
Annales Françaises d’Anesthesie et de Reanimation, 
AORN Journal, Bioethics e BMJ Case Reports publi-
caram dois artigos cada. Com base na Lei de 
Bradford 21, identificamos três zonas de concentra-
ção da produção científica. A Zona 1 é composta por 
36 periódicos considerados fontes centrais da área,  
enquanto a Zona 2 inclui 101 periódicos e a Zona 3, 
98 periódicos.

Produção científica por países
Os países com maior proporção de artigos 

publicados foram os Estados Unidos, responsáveis 
por 45,48% do total, seguidos pelo Reino Unido 
com 7,02%, Canadá com 5,35%, Itália com 5,35%, 
França com 5,02%, Austrália com 4,01%, Brasil com 
4,01%, África do Sul com 3,34%, Chile com 3,01% e 
Alemanha com 2,68%.

Os Estados Unidos publicaram 35 artigos em 
1990 e 65 em 1999, número que continuou a 
crescer, alcançando 100 artigos em 2013 e 120 
em 2021. O Reino Unido passou a acumular mais 
de dez artigos publicados em 1998 e ultrapas-
sou a marca de 20 artigos em 2016. O Canadá 
publicou mais de dez artigos em 2020. A Itália 
atingiu essa marca em 2018; a França, em 2016; 
a Austrália, em 2022; e o Brasil, em 2020. 
A Figura 2 apresenta a produção científica anual 
desses países.

Figura 2. Produção científica dos países ao longo do tempo
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Discussão

Os estudos sobre o exercício da autonomia por 
pacientes que decidem não se submeter a trata-
mentos médicos com transfusão de sangue alo-
gênico têm incorporado cada vez mais diferentes 
disciplinas para explicar suas implicações éticas 
e legais 22-25. Anteriormente, as pesquisas tinham 
como principal objetivo verificar a viabilidade 
de aplicar alternativas técnicas às transfusões. 
Os resultados demonstram inequivocamente que 
existem várias opções de tratamento com fortes 
evidências científicas que são seguras e eficazes, 
ao mesmo tempo em que oferecem uma boa rela-
ção custo-benefício 26-29.

A OMS publicou o Plano de Ação Global para 
a Segurança do Paciente 2021–2030 14, no qual 
explicita a extensão do exercício da autono-
mia pelo paciente. Nesse contexto, destaca-se 
o conceito de empoderamento do paciente, 
um processo pelo qual pacientes compreen-
dem seu papel e recebem dos profissionais de 
saúde conhecimentos e habilidades necessários 
para participar ativamente dos cuidados em um 
ambiente que reconhece diferenças comunitárias 
e culturais e incentiva sua participação. Assim, 
o engajamento do paciente é definido como a 
facilitação e o fortalecimento do papel dos usuá-
rios dos serviços de saúde como coprodutores 
da saúde, bem como das políticas e das práticas 
de atenção à saúde.

Esses esforços são direcionados à segurança 
do paciente, compreendida como um conjunto 
de atividades organizadas que promove culturas, 
processos, procedimentos, comportamentos, tec-
nologias e ambientes de cuidado que reduzem, de 
forma consistente e sustentável, os riscos, dimi-
nuem a ocorrência de danos evitáveis, tornam 
erros menos prováveis e minimizam o impacto dos 
danos quando eles ocorrem 14.

A abordagem de cuidado centrado no paciente 
enfatiza a importância de envolver o paciente em 
seu próprio cuidado, considerando suas preferên-
cias, valores e necessidades, além de promover 
uma parceria entre pacientes e profissionais de 
saúde 30. Essa abordagem valoriza a autonomia do 
paciente e incentiva sua participação em processos 
de tomada de decisão relacionados ao próprio tra-
tamento, respeitando suas preferências e valores 

individuais. Isso também promove uma parce-
ria sólida entre paciente e profissional de saúde, 
garantindo comunicação aberta, tomada de deci-
são compartilhada e colaboração para alinhar o 
cuidado com os valores e objetivos do paciente 31.

A implementação do programa Patient Blood 
Management (PBM – Gerenciamento do Sangue 
do Paciente) está intimamente relacionada à auto-
nomia do paciente 32. O objetivo principal do PBM 
é melhorar os desfechos clínicos dos pacientes 
utilizando menos recursos em saúde e reduzindo 
custos. Um exemplo ocorreu na Austrália entre 
2008 e 2012, quando foi implementada uma ini-
ciativa financiada pelo governo com o propósito de 
estabelecer um padrão uniforme de cuidado em 
todos os hospitais terciários do país. Esse padrão 
passou a ser adotado por todos os pacientes sub-
metidos a tratamento clínico ou cirúrgico. O pro-
grama foi responsável por melhorias significativas 
nos desfechos clínicos, economia de milhões de 
dólares e uma queda substancial na utilização 
de hemocomponentes 33. Em 2010, a Resolução 
WHA63.12 da Assembleia Mundial da Saúde 
endossou o PBM 34.

O que podemos aprender com o cenário inter-
nacional de pesquisa sobre autonomia do paciente 
na recusa de tratamentos médicos que envolvem 
transfusão de sangue alogênico?

A publicação anual de artigos científicos apre-
senta um aumento progressivo, com uma expan-
são consistente de 2,72% ao ano, indicando uma 
tendência de crescimento ao longo do tempo. 
A partir da década de 2000, a produtividade expe-
rimentou um crescimento notável. A adoção da 
Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 
Humanos pela UNESCO 1, em outubro de 2005, 
gerou um interesse crescente pela autonomia 
do paciente.

Os 299 artigos publicados em 235 periódicos 
diferentes indicam uma abordagem interdiscipli-
nar, na qual as pesquisas envolvem múltiplos cam-
pos de estudo. A média de citações por documento 
não é excepcionalmente alta, mas tampouco é 
baixa. Isso sugere que a comunidade científica da 
área da saúde tem utilizado e referenciado ativa-
mente as pesquisas sobre esse tema, indicando 
que elas exercem um grau relevante de influência.

Dos 826 autores identificados, 97 foram res-
ponsáveis pela publicação de 108 artigos de 
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autoria única. Os demais artigos foram produzi-
dos, em média, por quase três coautores. Autores 
individuais produzem um número significativo de 
artigos, mas pequenas equipes de colaboradores 
produzem a maioria. Esse equilíbrio provavel-
mente favorece uma produção científica rica e 
diversificada, combinando expertise individual com 
os benefícios de esforços colaborativos. Os dados 
revelam uma distribuição assimétrica de autoria, 
na qual um pequeno grupo de autores apresentam 
maior produtividade do que a maioria. A Lei de 
Lotka 18 descreve uma estrutura típica das comu-
nidades científicas, caracterizada por um núcleo 
de autores responsável pela maior parte da produ-
ção e por um grupo periférico que contribui com 
menor frequência.

Devido ao número limitado de autores que 
produziram uma série de estudos científicos sobre 
a autonomia do paciente na recusa de transfu-
sões de sangue, torna-se necessário estimular um 
maior interesse da comunidade acadêmica por 
essa temática. Pesquisas nessa área devem abor-
dar estratégias para educar pacientes, promover 
seu envolvimento ativo na tomada de decisões 
e garantir que profissionais de saúde respeitem 
escolhas fundamentadas nas evidências científicas 
mais atuais 35.

Os Estados Unidos lideram a produção cientí-
fica sobre o tema, sendo responsáveis por quase 
metade das publicações anuais. Essa posição 
reflete expressivos investimentos em pesquisa 
médica provenientes tanto de fontes governa-
mentais quanto privadas, além de extensas redes 
acadêmicas e profissionais que promovem a cola-
boração, disseminação e publicação de pesquisas. 
Os outros nove principais países apresentam pro-
dução estável, com pouco crescimento, possivel-
mente porque focam em diferentes desafios de 
saúde, levando a menos produção de pesquisas 
nas áreas de autonomia do paciente e terapias sem 
transfusão de sangue.

São necessários estudos adicionais sobre esses 
nove países, bem como sobre outros países, em razão 
dos fatores culturais envolvidos. Implementar o PBM 
envolve mudança de atitudes e comportamentos, 
modificações estruturais na prestação de serviços de 
saúde e realocação de recursos limitados 36.

A distribuição dos artigos entre os diferentes 
periódicos revela uma concentração em alguns 
periódicos importantes. O Journal of Medical Ethics 

constitui o principal veículo de produção cientí-
fica sobre o tema, com 13 artigos. Em seguida, 
destacam-se Anesthesia and Analgesia com cinco 
artigos, BMJ (Clinical Research Ed) e Canadian 
Medical Association Journal, com quatro artigos cada. 
De acordo com a Lei de Bradford, 36 periódicos são 
considerados fontes centrais para a área.

Instituições e agências de fomento podem 
utilizar esse conhecimento para alocar recursos 
estrategicamente e implementar pesquisas adi-
cionais para cumprir o Plano de Ação Global para 
a Segurança do Paciente 2021–2030. Algumas 
questões adicionais podem proporcionar uma 
compreensão mais profunda da dinâmica e do 
campo de pesquisa sobre autonomia do paciente 
na escolha de cuidados médicos sem transfusão 
de sangue: Como a distribuição das publicações 
entre periódicos e países mudou ao longo do 
tempo? Existem tópicos específicos mais preva-
lentes em certos periódicos ou entre autores de 
determinados países? Como a implementação do 
programa PBM tem estimulado pesquisadores a 
estudarem mais a fundo a educação dos pacien-
tes para permitir que eles exerçam autonomia 
com responsabilidade?

Considerações finais

Por meio de uma abordagem cienciométrica, 
apresentamos um panorama dos padrões e das 
tendências relacionados à autonomia do paciente 
na escolha de tratamentos médicos sem transfu-
são de sangue. O número de artigos científicos 
publicados anualmente tem aumentado ao longo 
do tempo, sendo os Estados Unidos o país com 
a maior produção científica, enquanto diversos 
periódicos contribuem para o desenvolvimento 
dessa área. No entanto, ainda há poucos autores 
produzindo uma série contínua de estudos cientí-
ficos sobre o tema.

Sugerimos a realização de novas pesquisas em 
diferentes países, tanto em instituições públicas 
quanto privadas, para melhor engajar e empo-
derar os pacientes em situações de emergência 
ou eletivas, respeitando suas culturas, crenças e 
escolhas. Essa recomendação está alinhada com 
o apoio da OMS a programas como o Patient 
Safety e PBM 37, os quais têm reduzido de forma 
significativa e custo-efetiva os fatores de risco, 
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beneficiando milhões de pacientes clínicos e cirúr-
gicos em todo o mundo.

Além disso, cabe destacar que, no Brasil, a deci-
são proferida pelo STF em 2024 consolidou legal-
mente o direito de pacientes adultos capazes de 
recusarem transfusões de sangue por motivos 
religiosos, determinando que o SUS forneça alter-
nativas tecnicamente viáveis. Esse marco juris-
prudencial reforça a relevância do tema para a 
bioética contemporânea, especialmente porque a 
aplicação desse direito a crianças e adolescentes 

ainda carece de definição normativa definitiva, 
e eventuais parâmetros para sua extensão depen-
derão de nova apreciação pelo STF.

Portanto, a discussão bioética sobre auto-
nomia do paciente deve considerar não apenas 
evidências científicas e políticas de segurança do 
paciente, mas também o cenário regulatório e 
jurisprudencial em constante evolução, que atual-
mente desempenha papel decisivo no debate 
internacional sobre dignidade, liberdade religiosa 
e responsabilidade médica.
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